
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria Executiva

CONTRATO NI Nº 001/2024

CONTRATO Nº
001/2024 PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS GRÁFICOS,
PARA IMPRESSÃO DE
MATERIAL INDISPENSÁVEL
AO DESENVOLVIMENTO
DAS ATIVIDADES
REALIZADAS PELA
SUPERINTENDÊNCIA DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA DA
SUBSECRETARIA DE
VIGILÂNCIA E ATENÇÃO
PRIMÁRIA À SAÚDE,
ATRAVÉS DA
SUBSECRETARIA DE
VIGILÂNCIA EM SAÚDE,
FIRMADA ENTRE O ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, POR
INTERMÉDIO
D A SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE DO RIO
DE JANEIRO E A C.B.F. DE
SOUZA GOBBI ME, NA
FORMA ABAIXO:

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita
no CNPJ sob o nº 42.498.717/0001-55, com sede na Rua Barão de Itapagipe, nº 225 – Rio Comprido, Rio
de Janeiro, CEP: 20.261-005, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo
Subsecretário Executivo, Sr. LEONARDO FERREIRA, portador da Identidade nº. 113892517, emitida
pelo DIC/RJ e inscrito no CPF sob o nº 055.727.567-92, ora denominado AUTORIDADE
COMPETENTE, e a empresa C.B.F. DE SOUZA GOBBI LTDA  situada na Rua Rangel Pestana, nº
118, Centro, Paraíba do Sul, RJ – CEP: 25.850-000, e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.579.707/0001-20,
daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por CYNTHIA BARBOSA
FERREIRA DE SOUZA GOBBI,  cédula de identidade nº 06.232.669-9, emitida pelo IFP/RJ e inscrita
no CPF 794.069.477-49, resolvem celebrar o presente contrato para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
GRÁFICOS, PARA IMPRESSÃO DE MATERIAL INDISPENSÁVEL AO
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES REALIZADAS PELA SUPERINTENDÊNCIA DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA DA SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA E ATENÇÃO PRIMÁRIA
À SAÚDE, com fundamento no processo administrativo nº SEI-080001/010027/2023, que se regerá pelas
normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro
de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do
instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente,
bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
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CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

 

O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS GRÁFICOS, PARA IMPRESSÃO DE MATERIAL INDISPENSÁVEL AO
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES REALIZADAS PELA SUPERINTENDÊNCIA DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA DA SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA E ATENÇÃO PRIMÁRIA
À SAÚDE de acordo com as especificações técnicas e demais disposições constantes no Termo
de Referência.

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE

01 BLOCOS PARA INSPEÇÃO

 

Serviços de Confecção de Blocos, Descrição: Blocos para
Inspeção, Material: Impressos Confeccionados Em 3 Vias -
50x3. Papel Sincarbon, Personalização (Motivo): com aplicação
de Logo e Titulo no Formulário, Gramatura: 55, Dimensões
(AxL): 210 x 297 mm, Cor: 4/0, Unidade Fornecimento: cada
bloco com 50 Jogos, Observação: A última via ficará no bloco.
Bloco serrilhado na lateral. Os blocos deverão ser numerados em
sequencial.

- Auto de Infração

- Auto de Multa

60

 

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por
preço unitário.

a) A entrega deverá ser realizada na Coordenação de Administração e Logística, em horário previamente
agendado, conforme o horário de funcionamento: 09:00 - 17:00h.

b) A entrega deverá ser dividida em 3 (três) parcelas conforme solicitação do requisitante e após 15
(quinze) dias do recebimento da nota de empenho.

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de ___/___/___, desde que
posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do
extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto
no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para
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o CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à
execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

 

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com
estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da
legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante do Termo de Referência;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou
prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as
especificações;

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço,
que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela
execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica
disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos
os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do
objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à
execução do objeto do contrato;

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma
da cláusula oitava;

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente,
do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários
ou terceiros.

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei
Federal nº 8.213/91;
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p) na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados alocados a
este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de
trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte
proporção:

I - até 200 empregados............................................................ 2%;

II - de 201 a 500..................................................................... 3%;

III - de 501 a 1.000................................................................. 4%;

IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%.

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o corrente exercício de 2024, assim classificados:

Natureza das Despesas: 3390.39.07

Fonte de Recurso: 1.600.225

Programa de Trabalho: 2961.10.304.0508.2729

Nota de Empenho:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

 

Dá-se a este contrato valor total de R$ 1.680,00 (um mil, seiscentos e oitenta reais).

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO

 

O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do
instrumento convocatório, do projeto básico, do cronograma de execução do contrato e da legislação
vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão
constituída de 03 (três) membros designados pela Subsecretaria de Vigilância e Atenção Primária à Saúde,
conforme ato de nomeação.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem às
relativas ao do pagamento, na seguinte forma:

a) Provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que
deverá ser elaborado no prazo de 05 (cinco) dias após a entrega do bem/produto

b) Definitivamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após
decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, de observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das
obrigações contratuais.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de
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responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que
exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.

 

PARÁGRAFO QUARTO:  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e
que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

 

PARÁGRAFO QUINTO: A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenua a
responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.

 

PARÁGRAFO SEXTO: Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do
regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do
cumprimento da obrigação assumida no contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença
de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da
execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do
cumprimento de tais encargos.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA será obrigada a apresentar, em relação aos empregados
vinculados ao contrato, prova de que:

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da
percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se
tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma
estabelecida no Estatuto, no último caso;

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta
Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas
alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade
fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de
Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

 

PARÁGRAFO QUARTO : A ausência da apresentação dos documentos mencionados
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n o PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação
à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das
obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual
aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações
no prazo assinalado.

 

PARÁGRAFO QUINTO: Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.

 

PARÁGRAFO SEXTO: No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para
apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão
contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 1.680,00 (um mil, seiscentos e
oitenta reais), condicionado à entrega do serviço, dentro do prazo estabelecido pela contratante, segundo
item 6.5 do Termo de Referência, sendo efetuada diretamente na conta corrente nº 14625-0, agência nº
2054, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada
pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da
instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira,
o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse
caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente
pela CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da
execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à
Secretaria de Estado de Saúde do Estado do Rio de Janeiro, sito à Rua Barão de Itapagipe, nº 225 – Rio
Comprido, Rio de Janeiro, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem
como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos
relativos à mão de obra empregada no contrato.

 

PARÁGRAFO QUARTO: Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo
para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de
adimplemento de cada parcela.

 

PARÁGRAFO QUINTO: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

 

PARÁGRAFO SEXTO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa
da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da
data da respectiva reapresentação.
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PARÁGRAFO SÉTIMO: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram
de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e
juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao
estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

 

PARÁGRAFO OITAVO : O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da
data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos
insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º
8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.

 

PARÁGRAFO NONO: O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o
Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu
estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas
alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar
o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão
contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena
de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, caso a contratada
não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender-se-á o
pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado
da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 2% (dois por
cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º
8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os
seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo
após sua liberação.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei
Federal n° 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 96 (noventa e seis) horas, para que
seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do contrato.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia,
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seu valor original será recomposto no prazo de 96 (noventa e seis) horas, sob pena de rescisão
administrativa do contrato.

 

PARÁGRAFO QUARTO -  O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA,
respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado de documento
de recibo correspondente.

 

PARÁGRAFO QUINTO - Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das
obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.

 

PARÁGRAFO SEXTO: O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 3 (três)
meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação,
pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao
contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas desde que por força de circunstância
superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total
ou parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba
à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla
defesa.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO : Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis,
o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as
importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento),
calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não executados e; c) cobrar indenização suplementar se o
prejuízo for superior ao da multa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES

 

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais
cominações legais, sujeito as seguintes sanções:
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a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) multas previstas em edital e no contrato.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública
contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim consideradas:

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa
de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação
falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que
deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e
atenuantes.

 

PARÁGRAFO QUARTO  - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.

 

PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do contratante,
devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:

a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão
impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº
3.149/80.

b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas
pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser
submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do
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Decreto Estadual nº 3.149/80.

c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de competência exclusiva
do Secretário de Estado.

 

PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando o
CONTRATADO não apresentar a documentação exigida nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO
da CLÁUSULA OITAVA, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na alínea b, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
infrações cometidas;

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;

f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho,
conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

 

PARÁGRAFO OITAVO  - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de
descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, configurando
inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUINTO e SEXTO da CLÁUSULA OITAVA.

 

PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo tempo em que os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos
prejuízos causados.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações
contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o
prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido,
respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do
contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na
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al ínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO, aplicadas
cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO  - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato
infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c,
do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO
SEGUNDO.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO  - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos
fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das
sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou
Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo contratante
no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser
remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial
do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do
PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos
os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO
VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de
publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança
amigável, será cobrado judicialmente.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver
o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeito ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte
d a CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente,
exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

 

PARÁGRAFO ÚNICO: É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei n°
8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE,
devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do
contrato, na forma e no prazo determinado por este.

 

PARÁGRAFO ÚNICO: O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes,
objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº do processo administrativo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO

 

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio
decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
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qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as
partes o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme,
em presença de testemunhas abaixo firmadas.

 

 

LEONARDO FERREIRA

SUBSECRETARIO DE ESTADO DE SAÚDE

 

CYNTHIA BARBOSA FERREIRA DE SOUZA GOBBI

C.B.F. DE SOUZA GOBBI LTDA.

Rio de Janeiro, 25 janeiro de 2024

Documento assinado eletronicamente por CYNTHIA BARBOSA FERREIRA DE SOUZA GOBBI, Usuário

Externo, em 29/01/2024, às 10:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e

29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Ferreira de Santana, Subsecretário, em

31/01/2024, às 10:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do

Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 67528310 e

o código CRC 03D317D3.

Referência: Processo nº SEI-080001/010027/2023 SEI nº 67528310

Rua Barão de Itapagipe, 225, 7º andar - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: 3385-9052 - www.saude.rj.gov.br  
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SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

AV I S O S

NOTIFIQUE-SE a empresa CAULE & SEIVA ALIMENTAÇÃO LTDA.
CNPJ 17.033.316/0001-82 , para apresentação de DEFESA PRÉVIA
E PRODUÇÃO DE PROVAS , no prazo de 05 dias úteis em relação
as irregularidades : AUSÊNCIA DE SOBREMESA NO JANTAR DO
DIA 18.01.2024 E NO ALMOÇO E JANTAR DO DIA 19.01.2024 , PE-
SAGEM DA REFEIÇÃO 395G NO DIA 18.01.2024 (ALMOÇO); 450G
NO DIA 19.01.2024(ALMOÇO) 540G NO DIA 19.01.2024 (JANTAR);
PESAGEM DAS PROTEÍNAS 35G NO DIA 18.01.2024 (ALMOÇO)
60G NO DIA 19.01.2024 (ALMOÇO) E 95G NO DIA 19.01.2024 (JAN-
TAR) E PRESENÇA DE PROTEÍNA NÃO PERMITIDA “SAMBIQUI-
RA”, incompatível com o Termo de Referência, no qual a contratada
poderá sofrer a sanção multa de 1,5% do valor do contrato c/c ad-
vertência de acordo com o art. 87, I e II , da Lei 8666/93. Processo
n° SEI-210117/000096/2024.

NOTIFIQUE-SE a empresa NOTIFIQUE-SE a empresa CAULE & SEI-
VA ALIMENTAÇÃO LTDA .CNPJ 17.033.316/0001-82, para apresen-
tação de DEFESA PRÉVIA E PRODUÇÃO DE PROVAS , no prazo
de 05 dias úteis em relação a irregularidade : REFEIÇÕES DO JAN-
TAR DO DIA 03.01.2024 MÉDIA DAS REFEIÇÕES COMPLETAS
576G ; MÉDIA DA PROTEÍNA : 109,10G ; VEGETAIS 51G; GUAR-
NIÇÃO: 73G E PROTEÍNA OFERTADA “SAMBIQUIRA”, incompatível
com o Termo de Referência, no qual a contratada poderá sofrer a
sanção multa de 0,2% do valor do contrato c/c advertência de acordo
com o art. 87, I e II , da Lei 8666/93. Processo nº SEI-
210108/000013/2024.

Id: 2543511

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
E X T R ATO S DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

INSTRUMENTO: Contrato nº 001/2024.
PA R T E S : A Secretaria de Estado de Saúde e a C.B.F. de Souza
Gobbi Ltda.
O B J E TO : Contratação de empresa para prestação de serviços gráfi-
cos.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação
do extrato no D.O.
VALOR TOTAL: R$ 1.680,00 (um mil, seiscentos e oitenta reais).
FUNDAMENTO DO ATO: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e
Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fe-
vereiro de 2010.
DATA DA ASSINATURA: 31/01/2024.
PROCESSO Nº SEI-080001/010027/2023.

INSTRUMENTO: Contrato nº 002/2024.
PA R T E S : A Secretaria de Estado de Saúde e a Contiplan Tecnologia
Grafica Ltda.
O B J E TO : Contratação de empresa para prestação de serviços gráfi-
cos.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação
do extrato no D.O.
VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
FUNDAMENTO DO ATO: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e
Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fe-
vereiro de 2010.
DATA DA ASSINATURA: 31/01/2024.
PROCESSO Nº SEI-080001/010027/2023.

Id: 2543617

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I N S T R U M E N TO : Ata de Registro de Preços nº 012/2024.
PA R T E S : A Secretaria de Estado de Saúde e a empresa BIOHOSP
Produtos Hospitalares S.A. (vencedora do item 01).
OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de Medicamento (me-
dicamento uso humano, grupo farmacologico: suplementos minerais e
enzimaticos, princípio ativo: betagalsidase, forma farmacêutica: po lio-
filo injetavel, concentração).
VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 5.712.860,04 (cinco milhões, se-
tecentos e doze mil oitocentos e sessenta reais e quatro centavos).
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação do
extrato no D.O.
DATA DA ASSINATURA: 30/01/2024.
F U N D A M E N TO : Pregão eletrônico nº 552/2023.
PROCESSO Nº SEI-080017/002656/2023.

Id: 2543616

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: Termo Aditivo n° JFRJ-TAD-2024/00002.
PA R T E S : A Secretaria de Estado de Saúde, Justiça Federal de Pri-
meiro Grau no Rio de Janeiro e a Prefeitura Municipal do Rio de Ja-
neiro, por intermédio da Secretaria de Municipal de Saúde.
O B J E TO : Inclusão de partícipe no Acordo de Cooperação Técnica ce-
lebrado em 22/02/2022, nos termos previstos na Cláusula Quarta re-
ferido Acordo e nos artigos 54, caput, 66 e 116 da Lei nº 8.666/93
PRAZO: A contar da data de sua assinatura pelo Diretor do Foro da
SJRJ.
VA L O R : Não há transferência de recursos entre os partícipes.
DATA DA ASSINATURA: 25 de janeiro de 2024.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 116 DA Lei nº 8.666/93.
PROCESSO Nº SEI-E- 0 8 / 0 0 2 / 11 2 / 2 0 1 9 .

Id: 2543618

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA
ASSESSORIA TÉCNICA DE PROCESSAMENTO

DE SANÇÕES DAS OSS

AV I S O

DÁ CIÊNCIA a ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE ASSOCIAÇÃO
FILANTRÓPICA NOVA ESPERANÇA (AFNE), inscrita no CNPJ sob o
nº 06.058.863/0001-04, da decisão de segunda instância administra-
tiva no processo apuratório n° SEI-080001/011610/2021, acerca da
Gestão, Operacionalização e Execução da Unidade de Pronto Aten-
dimento (UPA) São Gonçalo II, regido pelo Contrato de Gestão nº
002/2020, que: "[...] CONHEÇO do Recurso Administrativo interposto
pela Organização Social de Saúde Associação Filantrópica Nova Es-
perança (AFNE) e, no mérito, julgo IMPROCEDENTE, mantendo na
íntegra a sanção de multa administrativa na ordem de R$ 2.773,61
(dois mil, setencentos e setenta e três reais e sessenta e um cen-
tavos) aplicada no presente expediente pelo primeiro grau administra-
tivo.

Id: 2543619

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA
ASSESSORIA TÉCNICA DE PROCESSAMENTO

DE SANÇÕES DAS OSS

AV I S O

DÁ CIÊNCIA a ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE ASSOCIAÇÃO
DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE MUTUÍPE -
APMIM, inscrita no CNPJ: 14.812.333/0001-20, da decisão de segun-
da instância administrativa no processo apuratório n° SEI-
080001/000409/2021, acerca da Gestão, Operacionalização e Execu-
ção da Unidade Hospital Regional Dr. Zilda Arns Neumann, regido pe-
lo Contrato de Gestão nº 002/2020, que CONHEÇO do Recurso Ad-
ministrativo interposto pela Organização Social de Saúde Organização
Social de Saúde Associação de Proteção à Maternidade e Infância de
Mutuípe e, no mérito, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE, reduzin-
do a sanção de multa administrativa aplicada pelo julgador de primei-
ro grau adminsitrativo para o valor atualizado de R$ 3.000,00 (três mil
reais).

Id: 2543620

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA
ASSESSORIA TÉCNICA DE PROCESSAMENTO

DE SANÇÕES DAS OSS

AV I S O

DÁ CIÊNCIA a ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE ASSOCIAÇÃO
DE PROTEÇÃO Á MATERNIDADE E INFÂNCIA DE MUTUÍPE (AP-
MIM), inscrita no CNPJ sob o nº 47.078.019/0001-14, da decisão de
segunda instância administrativa no processo apuratório n° SEI-
080001/013037/2021, acerca da Gestão, Operacionalização e Execu-
ção da Unidade Hospital Regional Dr. Zilda Arns Neumann, regido pe-
lo Contrato de Gestão nº 002/2020, que: "[...] CONHEÇO do Recurso
Administrativo interposto pela Organização Social de Saúde Organiza-
ção Social de Saúde Associação de Proteção à Maternidade e Infân-
cia de Mutuípe e, no mérito, julgo IMPROCEDENTE, mantendo na ín-
tegra a sanção de multa administrativa na ordem de R$ 4.500,00
(quatro mil e quinhentos reais) aplicada no presente expediente pelo
primeiro grau administrativo.

Id: 2543621

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA
ASSESSORIA TÉCNICA DE PROCESSAMENTO

DE SANÇÕES DAS OSS

AV I S O

DÁ CIÊNCIA a ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE HOSPITAL PSI-
QUIÁTRICO ESPÍRITA MAHATMA GANDHI, CNPJ nº
47.078.019/0001-14, da APLICAÇÃO, em primeira instância adminis-
trativa da sanção de MULTA no valor de R$ 4.570,00 (quatro mil, qui-
nhentos e setenta reais), no processo apuratório n° SEI-
080001/024553/2022, acerca da Gestão, Operacionalização e Execu-
ção da Unidade de Saúde: Instituto Estadual do Cérebro Paulo Nie-
meyer, regido pelo Contrato de Gestão nº 004/2019.

Id: 2543622

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato n° 009/2024. Pregão eletrônico nº
280/2024.
PA R T E S : A Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a em-
presa TAPEVAS SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA.
O B J E TO : Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de apoio operacional a serem prestados no Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência - SAMU, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste instrumento, em um período de 12
(doze) meses, conforme descrito no Anexo 01 - Termo de Referência
do Edital de Licitação n° 64695165 e proposta doc. SEI 67314679.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de publicação do ex-
trato no DOERJ.
VALOR TOTAL: R$ 37.454.946,12 (trinta e sete milhões, quatrocentos
e cinquenta e quatro mil novecentos e quarenta e seis reais e doze
centavos).
NOTA DE EMPENHO: 2024NE00917.
DATA DA ASSINATURA: 01/02/2024. Parecer n° 2452/2023/FS/DIR-
JUR (61710303) e Autorização do Ordenador de Despesas doc. SEI
64898621.
F U N D A M E N TA Ç Ã O : Pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro
de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de
12 de fevereiro de 2010.
PROCESSO N° SEI-080007/004481/2023.

Id: 2543768

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E X T R ATO S DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

INSTRUMENTO: Contrato n° 010/2024. Pregão eletrônico nº 95/2023.
PARTES: A Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a em-
presa 4ID MÉDICOS ASSOCIADOS LTDA.
O B J E TO : Contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viços médicos aos pacientes do SUS que necessitem de atenção e
acompanhamento no HECC e IECAC, em um período de 12 (doze)
meses, conforme descrito no Anexo 01 - Termo de Referência do Edi-
tal de Licitação nº 194 (55150518) e a Proposta em doc. SEI
66993547.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de publicação do ex-
trato no DOERJ.
VALOR TOTAL: R$ 4.799.754,00 (quatro milhões setecentos e noven-
ta e nove mil setecentos e cinquenta e quatro reais).
NOTA DE EMPENHO: 2024NE00873.
DATA DA ASSINATURA: 01/02/2024. Parecer n° 1223/2023/FS/DIR-
JUR (54040646) e Autorização do Ordenador de Despesas doc. SEI
55250086.
F U N D A M E N TA Ç Ã O : Pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro
de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de
12 de fevereiro de 2010.
PROCESSO N° SEI-080007/002700/2023.

INSTRUMENTO: Contrato n° 011/2024. Pregão eletrônico nº 95/2023.
PARTES: A Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a em-
presa Salus Serviços Médicos e Diagnósticos Ltda.
O B J E TO : Contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viços médicos aos pacientes do SUS que necessitem de atenção e
acompanhamento no HECC, HESM, IECAC, IEDS, IEDE, IETAP, HE-
MORIO, CET, CPRJ e para a CER, em um período de 12 (doze) me-
ses, conforme descrito no Anexo 01 - Termo de Referência do Edital
de Licitação n° 194 (55150518) e a Proposta doc. SEI nº 63688127.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de publicação do ex-
trato no DOERJ.
VALOR TOTAL: R$ 7.315.414,08 (sete milhões trezentos e quinze mil
quatrocentos e quatorze reais e oito centavos).
NOTA DE EMPENHO: 2024NE00874/2024NE00875/2024NE00876.
DATA DA ASSINATURA: 02/02/2024. Parecer n° 1223/2023/FS/DIR-
JUR (54040646) e Autorização do Ordenador de Despesas doc. SEI
55250086.
F U N D A M E N TA Ç Ã O : Pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro
de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de
12 de fevereiro de 2010.
PROCESSO N° SEI-080007/002700/2023.

Id: 2543769

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato n° 013/2024. Pregão eletrônico nº
235/2023.
PA R T E S : A Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a em-
presa Solutions Word Comercio E Serviços Ltda.
O B J E TO : Contratação de empresas especializadas em serviços con-
tinuados de manutenção de aparelhos de refrigeração, preventiva e
corretiva, incluindo os equipamentos de ar condicionado no HEMO-
RIO, sob gestão da Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro,
em um período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Anexo 01 -
Termo de Referência do Edital de Licitação n° 346 (62918490) e a

Proposta doc. SEI nº 64507037.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data de publicação do ex-
trato no DOERJ.
VALOR TOTAL: R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais).
NOTA DE EMPENHO: 2024NE00928.
DATA DA ASSINATURA: 02/02/2024. Parecer n° 2012/2023/FS/DIR-
JUR (59226100) e Autorização do Ordenador de Despesas doc. SEI
63253648.
F U N D A M E N TA Ç Ã O : Pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro
de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de
12 de fevereiro de 2010.
PROCESSO N° SEI-080007/007527/2023.

Id: 2543770

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

INSTRUMENTO: Contrato n° 635/2023. Dispensa de licitação nº
455/2023.
PARTES: A Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a em-
presa ECO - EMPRESA DE CONSULTORIA E ORGANIZAÇÃO EM
SISTEMAS E EDITORAÇÃO LTDA.
O B J E TO : Contratação em caráter emergencial, de empresa especia-
lizada, para Software de Gestão Hospitalar, compreendendo serviços
de instalação, configuração, testes, serviços de manutenção corretiva
e evolutiva, suporte técnico, capacitação na execução da solução, for-
necimento de Servidores e Painéis de Chamadas (televisores) para as
Unidades de Saúde gerenciadas pela FUNDAÇÃO SAÚDE, quantida-
des e exigências estabelecidas na forma do Termo de Referência doc.
SEI nº 62455018 e da proposta SEI nº 65266420.
VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de assina-
tura.
VALOR TOTAL: R$ 3.043.803,18 (três milhões quarenta e três mil oi-
tocentos e três reais e dezoito centavos).
NOTA DE EMPENHO: 2023NE12722 e 2023NE12723.
DATA DA ASSINATURA: 23/01/2024. Parecer n° 3123/2023/FS/DIR-
JUR (65952985) e Autorização do Ordenador de Despesas doc. SEI
66101856.
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666, de 21 de ju-
nho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de de-
zembro de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e
42.301, de 12 de fevereiro de 2010.
PROCESSO N° SEI-080007/021221/2023.

*INSTRUMENTO: Contrato n° 610/2023. Dispensa de licitação nº
417/2023.
PARTES: A Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a em-
presa EGEL LOCAÇÃO DE VEÍCULO LTDA.
O B J E TO : Contratação de empresa especializada, com a finalidade de
prestação de serviço de locação de veículos tipo motocicleta, para uti-
lização como “motolâncias”, para atendimento as demandas do SA-
MU, unidade gerida pela FSERJ, na forma do Projeto Básico doc. SEI
nº 62199630 e da proposta SEI nº 63427198.
VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de assina-
tura.
VALOR TOTAL: R$ 501.636,00 (quinhentos e um mil seiscentos e
trinta e seis reais).
NOTA DE EMPENHO: 2023NE12166.
DATA DA ASSINATURA: 21/12/2023. Parecer n° 2756/2023/FS/DIR-
JUR (63941451) e Autorização do Ordenador de Despesas doc.
65039138.
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666, de 21 de ju-
nho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de de-
zembro de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e
42.301, de 12 de fevereiro de 2010.
PROCESSO N° SEI-080007/019360/2023.
*Omitido no DOERJ em 09/01/2024.

*INSTRUMENTO: Contrato n° 619/2023. Dispensa de licitação nº
424/2023.
PARTES: A Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a em-
presa MEDILAB - MANUTENÇÃO E SISTEMAS LTDA.
O B J E TO : Contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viços de fornecimento, direito de uso de licenças, infraestrutura de
hardwares, serviços profissionais de implantação, integração, suporte
e manutenção de uma solução de Comunicação, Gestão e Armaze-
namento de Imagens Clínicas e Diagnósticas, um Sistema de Gestão
de Informação de Fluxos Clínicos e Elaboração de Laudos e um Sis-
tema de Distribuição de Imagens e Laudos através de uma plataforma
com capacidade web para acesso de médicos solicitantes e pacientes
com acesso às imagens e laudos, destinados a modernização dos
serviços de atenção à saúde da população do Estado do Rio de Ja-
neiro, com instalação de Solução do tipo PACS/RIS, para manter a
disponibilidade de fornecer diagnósticos pela realização de exames de
imagens no CEDI Centro - Rio Imagem Centro, CEDI Nova Iguaçu -
Rio Imagem Baixada e Solução do tipo PACS para UPAs de Nova
Iguaçu I, Nova Iguaçu II, HMHS - Hospital da Mulher e Hospital Es-
tadual Dr. Ricardo Cruz - HERCRUZ, que são Unidades de Gestão
Plena da FUNDAÇÃO SAÚDE, de acordo com as especificações e
quantidades constantes no Termo de Referência doc. SEI nº
63487146 e na proposta SEI nº 63592158.
VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de assina-
tura.
VALOR TOTAL: R$ 598.200,00 (quinhentos e noventa e oito mil e du-
zentos reais).
NOTA DE EMPENHO: 2023NE12643.
DATA DA ASSINATURA: 01/01/2024. Parecer n° 2752/2023/FS/DIR-
JUR (63928297) e Autorização do Ordenador de Despesas doc.
SEI65828620.
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666, de 21 de ju-
nho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de de-
zembro de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e
42.301, de 12 de fevereiro de 2010.
PROCESSO N° SEI-080007/020757/2023.
*Omitido no DOERJ em 19/01/2024.

Id: 2543771

FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

AV I S O

A FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO informa
que no Processo n° SEI-080007/009167/2023 - Pregão Eletrônico n°
307/23, objeto: contratação de empresa especializada em serviços
continuados de manutenção predial, preventiva e corretiva, incluindo
transformador de entrada de energia elétrica, instalações elétricas de
baixa tensão, sistemas hidráulicos e conservação física e estrutural, o
item 2.1 do EDITAL, o segundo quadro que versa sobre as unidades
abrangidas, no lote 03 deve constar Niterói, Maré, Itaboraí e Upa
Complexo Penitenciário de Bangu, conforme item 1.2 do Anexo 01 -
Termo de Referência. Conforme doc. SEI 65889477, do processo n°
SEI-080007/009167/2023.

Id: 2543791

Secretaria de Estado de Educação

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

COORDENADORIA DE INSPEÇÃO ESCOLAR SUL FLUMINENSE
COLÉGIO ESTADUAL GECY VIEIRA GONÇALVES

E D I TA L

O DIRETOR DO COLÉGIO ESTADUAL GECY VIEIRA GONÇALVES,
Censo Escolar 33156883, torna pública a seguinte listagem de con-
cluintes do CURSO DE ENSINO MÉDIO na MODALIDADE EDUCA-
ÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, no ANO LETIVO DE 2023, Turma
NEJA - IV02/2º Semestre: Alexandre Sena Augusto, Aline da Silva
Candido, Bianca Beatriz Otaviano da Paz, Bruna de Jesus Gomes dos
Santos, Carlos Eduardo Alves de Souza, Celyne Iris Figueiredo da
Aparecida, João Vitor da Silva, João Vitor da Silva Viana, Fabiana Sil-
vério de Oliveira Duarte, Glaucia da Silva Sampaio, Naila Cristina de
Andrade da Silva, Pâmela Beatriz da Silva Souza, Regiane Balbino do
Nascimento. Diretora: Raquel Dornelas da Silva Ferraz, designada no
DOERJ de 13/10/2022, página 12, 3ª coluna. Secretária Escolar: Ma-
ristela Policiano da Silva Rivillini, designada D.O de 11/12/2006, pá-
gina 97, 3ª coluna. Servidores que autorizaram a publicação: Ana Lú-
cia Muniz Baptista Uchôa, ID. Funcional nº 4332998-5 e Adriana An-
drade Martins, ID. Funcional nº 4368517-0. Processo nº SEI-
030001/004505/2024.

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 10/08/2017

PÁGINA 22 - 1ª COLUNA

E D I TA L

CURSO: ENSINO MÉDIO
TURMA: 3002 ANO: 2008

Onde se lê: 01- Joelma Justino Rodrigues
Leia-se: 01- Joelma Justina Rodrigues

Id: 2543755
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